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--En Santiago, a se i s  días del mes de noviembre de m i l  novecientos 

setenta y c inco,  siendo l a s  16.30 horas, se reúne l a  Junta de Gobierno en Se- 

s ión  Secreta L e g i s l a t i v a  para t r a t a r  l a s  mater ias que se señalan más adelante. 

En ausencia del  señor A lmi rante  Merino, por  labores inherente a su cargo de Co - 
mandante en Je fe  de l a  Armada, l o  subroga e l  Vicealmirante señor P a t r i c i o  Car- 

v a j a l .  

- -Asisten l o s  señores M i n i s t r o s  del  I n t e r i o r ,  de Defensa Nacional, 

de Hacienda, de Economía, Fomento y Reconstrucción y de Salud Públ ica;  Je fe  de 

Gabinete de S. E. e l  Presidente de l a  República; Je fe  Subrogante del Comité Ase - 
sor; Subsecretar ios de Hacienda, de Guerra y de l  I n t e r i o r ;  D i r e c t o r  General de 

Impuestos Internos;  Vicepresidente de 1 a Corporación de l a  Reforma Agrar ia,  y 

Asesores Legales de l a  Junta. 

1.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE AGREGA UN ARTICULO NUEVO A LA LEY No 7.094, SO- 

BRE VENTA DE ANIMALES EN FERIAS. 

--Por d i spos ic ión  del señor Presidente de l a  Junta de Gobierno, se 

t r a t a  e l  proyecto enunciado fuera  de Tabla y en e l  pr imer lugar  de e l l a .  

- - E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO da l e c t u r a  a l  t e x t o  del  proyecto, e l  

que se aprueba. 

2.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA D I V E R S A S  D I S P O S I C I O N E S  DE LA LEY No 

16.640, RELATIVA A LA REFORMA AGRARIA. 

- - E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO da cuenta de que e l  proyecto señala- 

do fue aprobado en sesión a n t e r i o r ,  in t roduciéndosele algunas rnod i f i cac io  - 
nes, l a s  que lee rá  a cont inuación.  

Se acordó S impl i f i c a r  e l  Considerando 3O, quedando su redacción co- 

mo sigue: "Considerando que l a  organización de l a s  cooperat ivas as igna ta r ias  

de reforma a g r a r i a  ha resul tado,  generalmente, i n e f i c a z  para e l  adecuado l o -  

g ro  de l o s  f i n e s  del  proceso de reforma agraria;".  

En cuanto a l a  l e t r a  f) del a r t í c u l o  3", se aprobó l a  s igu ien te  r e  - 
dacción: "f) Conveniencia técn ica  de que l a s  t i e r r a s  asignadas a l a  coopera- 

t i v a  sean adjudicadas a l o s  cooperados en parcelas de dominio i nd i v idua l " .  

Agrega que en todo e l  t e x t o  del  proyecto se sus t i t uye ron  las  expre - 
siones "Dirección de Es tad ís t i cas  y Censo" por  " I n s t i t u t o  Nacional de Esta - 
d í s t i c a s  y Censo", que es l o  que corresponde. 

Además, se agregó un a r t í c u l o  7 O ,  nuevo, re lac ionado con l a  adqu is i -  

c i ó n  de t i e r r a s  f i s c a l e s  y cuyo t e x t o  es e l  s igu iente :  "Tendrán preferenc 
- YJ 
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para a d q u i r i r  t i e r r a s  f i s c a l e s :  a) ' los miembros d e ' l a s  cooperat ivas de re-  

forma a g r a r i a  que resul  ta ren d i sue l  t as  por  ap l  i cac ión  de l a s  causales seña 

ladas en l a s  l e t r a s  a),  e) o f )  de l  a r t í c u l o  87 de l a  l e y  16.640, s u s t i t u i  - 
do por e l  a r t í c u l o  3" del  presente decreto l e y  que, no obstante cumpl i r  con 

los  r e q u i s i t o s  esencia les es tab lec idos  en e l  a r t í c u l o  71 de es te  cuerpo l e -  

gal  c i t ado ,  no hayan s ido  seleccionados como adquirentes de l a s  parcelas r e  

su l tan tes  de l a  d i v i s i ó n  de l  p red io  asignado a l a  cooperat iva d i s u e l t a ,  y 

b) l o s  postu lantes que cumplan con l o s  r e q u i s i t o s  esencia les para ser  adqui - 
rentes de terrenos asignados por  l a  Corporación de l a  Reforma Agrar ia  y que 

no sean seleccionados en atención a l  número de unidades ag r í co las  f a m i l i a  - 
res a as ignar por  ese organismo." 

--Queda terminada l a  d iscus ión del  proyecto. 

3.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE DICTA DIVERSAS D I S P O S I C I O N E S  ADMINISTRATIVAS Y 

FINANCIERAS. 

- - E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO da l e c t u r a  a l  a r t i c u l a d o  del proyec- 

to .  

- - E l  a r t í c u l o  1" se r e f i e r e  a dotaciones máximas en ac tua l  v igenc ia  

o que puedan establecerse para l a s  municipal idades que tengan ba lnear ios  y 

f a c u l t a  a l  M i n i s t e r i o  de Hacienda para a u t o r i z a r  con t ra tac ión  t r a n s i t o r i a  

de personal que señala por  per íodo que indica.  

E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO acota que es ta  norma se encuentra ac - 
tualmente v igente,  pero termina es te  año, debido a l o  cual en e l  proyecto 

en debate se establece en ca rác te r  permanente. 

- - E l  a r t i c u l o  2" l e g i s l a  sobre in tegro ,  por  ent idades que señala, 

del descuento del  6% de l a s  remuneraciones dest inado a l  Fondo Seguro Socia l  

de empleados púb l icos .  

1 S 
- - E l  a r t í c u l o  3" .declara .bien efectuadosrpagos hechos con pos te r io -  

r i d a d  a l  1" de enero de 1974 por  l o s  Tesoreros Comunales a l o s  t i t u l a r e s  de 

l a s  cuentas de depósi to F de Tesorería, no obstante l o  es tab lec ido  por  e l  

a r t í c u l o  4" de l  decreto l e y  155, de 1973. 

E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO informa que e l  decreto l e y  mencionado 

fue e l  que supr imió dichas cuentas y que hubo e r r o r  por  p a r t e  de l o s  Tesore - 
ros. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA acota que l e g a l i z a  l a  s i t u a c i ó n  ante- 

r i o r ,  continuando v igente  l a  norma. 

- - E l  a r t í c u l o  4" del proyecto agrega a l  a r t í c u l o  15 del  decreto l e y  

429, de 1974, un i n c i s o  segundo r e l a t i v o t a  au to r i zac ión  para i n v e r t i r  recur  

sos a que se r e f i e r e  e l  i n c i s o  a n t e r i o r ,  en o t r a  c lase  de adqu is i c ion  
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E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, pregunta qué as idero  l e  - 
gal t i e n e  e l  hecho de que e l  M i n i s t e r i o  de Hacienda d i c t e  un decreto supremo con 

l a  so la  f i rma  del  M i n i s t r o ,  según se desprende de l a  norma en debate. 

E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO hace presente que, administrat ivamente, 

eso es común. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA señala que l a  l e y  16436 

regula todas l a s  mater ias en l a s  cuales puede f i r m a r  e l  M i n i s t r o  e, inc luso,  e l  

Subsecretar io, ba jo  l a  fórmula "por orden del  Presidente" y que nada impide que 

o t r a  l e y  complemente ésa establec iendo que una determinada mater ia será de resor  - 
t e  del  M i n i s t r o  con esa fórmula. 

- - E l  a r t í c u l o  5" crea en e l  S e r v i c i o  E x t e r i o r  del  M i n i s t e r i o  de Rela - 
cienes Ex te r io res  l os  í t em que ind i ca  con l a s  cant idades que señala. 

E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO hace presente que l a s  cant idades son só - 
l o  para a b r i r  dichos í tem y después se incrementan. 

--Asimismo, e l  a r t í c u l o  5" crea en e l  presupuesto en moneda extranje- 

r a  de l a  Subsecretaría de Marina l o s  ítems que espec i f i ca  con l a s  cant idades que 

de ta l  l a .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA da cuenta de que se t r a t a  de asigna -- 
c i ó n  de personal a con t ra ta  para l a  Subsecretaría de Marina, en dólares, para l a  

Mis ión  Naval en Ing la te r ra ,  a p ropós i to  de l a  construcción de unidades navales. 

E l  señor GENERAL LEIGH, INTEGRANTE DE LA JUNTA, pregunta s i  con es to  

se p etende o rma l i za r  s i tuac iones ya c eadas durante 1975. 
AREcToR DEL PREsuPuEsTo J 

E l  señor/aclara que só lo  se es tá  abriendo e l  í tem y que se t r a t a  de 

pecdonal a jeno a l a  i n s t i t u c i ó n .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, consul ta s i  no es p r e f e  - 
r i b l e  a b r i r  esos nítem en l a  Ley de Presupuestos para 1976. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA informa que a l  personal se l e  es- 

t á  pagando mediante honorar ios y que se t r a t a  de d e j a r  más c l a r a  l a  s i t uac ión .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO pregunta s i  l a  con t ra ta  - 
c i ó n  a honorar ios s i g n i f i c a  desembolsar más d ine ro  que l a  con t ra tac ión  de p lan ta .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA responde que es exactamente l o  mis - 
mo, pero que l a  con t ra tac ión  de p lan ta  imp l ica  hacer le  imposiciones a l  personal.  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA expresa que l a  persona 

que se desempeña a honorarios no t i e n e  seguridad soc ia l  y no es tá  a d s c r i t a  a n i n  

/ gún sistema de p r e v i s i ó n  soc ia l .  En cambio, e l  que es tá  designado en v i r t u d  de 

l a  f a c u l t a d  que se establece en es ta  norma, pasa inmediatamente a quedar a d s c r i -  

t o  a un sistema p rev i s iona l  determinado que cubre todas l a s  cont ingencias qu 

r i v e n  del  desempeño labora l .  
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E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO consu l ta  s i  e l  personal 

que se con t ra te  en I n g l a t e r r a  o en o t r o  país  es c h i l e n o  o ex t ran je ro .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA contesta que puede ser  de cual - 
qu ie ra  nacional idad. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO a d v i e r t e  que S,¡: se t r a -  

t a r a  de ex t ran jeros ,  s i g n i f i c a r í a  que se l e s  e s t a r í a  otorgando p r e v i s i ó n  c h i l e -  

na. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA deja es tab lec ido  que hay 

un Convenio de Viena sobre re lac iones d ip lomát icas,  que consigna cuál es e l  s i s -  

tema p r e v i s i o n a l  a que s Í  deben e s t a r  a fec tos  l o s  personales ex t ran je ros  cont ra-  

tados po r  Misiones acredi tadas ante l o s  respect ivos países. Agrega que se l l a -  

man " los  nacionales del  pa ís  receptor ' '  y que t ienen un sistema p rev i s iona l  que, 

por  l o  general,  se traduce en indemnizaciones que se cursan mediante decretos de 

Relaciones Exter io res ,  cuando cesan en sus funciones. 

E l  señor VICEALM. CARVAJAL, MIEMBRO SUBROGANTE DE LA JUNTA, mani f ies - 
t a  que se da e l  caso de func ionar ios  ex t ran jeros ,  como, por  ejemplo, algunos que 

prestaban s e r v i c i o s  en Consulados y que por  razones de seguridad se est imó nece- 

s a r i o  reemplazarlos, l o  que es tá  or ig inando fue r tes  gastos en dólares para desa- 

huc iar los ,  porque, de acuerdo con l a s  leyes del  país, hay que pagarles desahu -- 
c i o s  bastante cuantiosos. En cuanto a l  personal nacional ,  pone e l  caso de que en 

1a.Agencia A r b i t r a l  hay un func ionar io  muy m e r i t o r i o  que s i r v i ó  durante todo e l  

a r b i t r a j e  de Palena y del  Beagle, quien se desempeña al rededor de d i e z  años en 

estas funciones y, s i n  embargo, cuando se r e t i r e  no va a tener  ninguna imposi -- 
c i ó n  por  no contar  con p rev i s ión .  Por l o  tanto,  estima que e s t o  es de absoluta 

j u s t i c i a  y, a l  mismo tiempo, e v i t a r á  tener que pagar después cuantiosos desahu - 
c i o s  a l  personal. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, destaca que f a l t a n  só lo  

45 d ías  para que r i j a  e l  Presupuesto de 1976 y, por  l o  tan to ,  l a  aper tura  de es- 

tos  í tem podr ía  i n c l u i  r se  en l a  Ley General de Presupuestos para e l  próximo año. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA informa que l a  necesidad de a b r i r  l os  

í tem responde, más bien, a l a  urgencia que se tenga de i n c u r r i r  en gastos en es- 

t e  momento. Añade que, en e l  hecho, no hay inconveniente alguno en i n c l u i r l o s  

en l a  Ley de Presupuestos de l  próximo año. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA hace no ta r  que hay una p e t i c i ó n  

de l  M i n i s t e r i o  de Relaciones Ex te r io res  para a b r i r l o s  a f i n  de r e a l i z a r  pagos. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO ac la ra  que l a  aper tura  de un í tem de - 
be hacerse por  l e y  y presume que debe haber a lgún o t r o  Í tem donde ex i s ten  fondos 

d ispon ib les ,  por  ejemplo, e l  de Honorarios, de donde se van a t raspasar dichos 

fondos a l  Í tem nuevo. Agrega que e l  cambio de fondos de Í tem se puede hacer po 

decreto supremo, pero para e l l o  es necesar io que, previamente, e x i s t a  e l  í t  



REPIIBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBíERNO 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA prec isa  que l a  fórmula de a b r i r  e l  í tem 

con 10 pesos es meramente admin i s t ra t i va .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO a d v i e r t e  que, respecto del  

í tem que se crea para l a  Subsecretaría de Marina, e l  t raspaso debe hacerse desde 

e l  í tem correspondiente a Sueldos y Sobresueldos por  t r a t a r s e  de remuneraciones. 

- - E l  a r t í c u l o  6" suplementa d iversos  í tem del  Presupuesto en moneda 

nacional ,  en l a s  cant idades que señala. 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, est ima que en es ta  norma 

debería quedar espec i f i cado de qué r e p a r t i c i ó n  o M i n i s t e r i o  se t r a t a .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA af i rma que, normalmente, en las+ar t idas  

presupuestar ias hay que r e f e r i  rse a l  i n c i s o  propiamente t a l .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA deja constancia de que, 

de acuerdo con l a  técn ica  presupuestaria, l a  i n d i v i d u a l i z a c i ó n  del  í tem empieza 

señalando l a  p a r t i d a ,  que es e l  pr imer número que l l e v a  a r r i b a ;  en es te  caso, por  

ejemplo, e l  01 es Junta de Gobierno; e l  0101 r e p i t e  una dependencia de l a  Junta 

de Gobierno y, por l o  tan to ,  casi  no es necesar io d e c i r l o ,  porque s i  b ien  todos 

los  í tem t ienen numeración semejante, l a  t ienen en cuanto a l  segundo rubro  en ade - 
lante,  pero e l  pr imero siempre va a ser  p rop io  de una p a r t i d a ,  de un M i n i s t e r i o  

determinado, de una r e p a r t i c i ó n  autónoma especí f i ca .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA acota que, en e l  fondo, se r ía  r e p e t i r  

l o  que cada uno de l o s  números i d e n t i f i c a .  

- - E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO cont inúa dando l e c t u r a  a l a s  suplemen - 
taciones de l  a r t í c u l o  6". 

- - E l  a r t í c u l o  7" reduce, en l a s  sumas que ind ica ,  cant idades consig- 

nadas en l o s  í tem que señala. 

E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO ac la ra  que se t r a t a  de consumos básicos 

de agua, l u z  y gas del  sec tor  f i s c a l .  

E l  señor MlNlSTRO DE HACIENDA informa que se están entregando a l a  

D i recc ión  de Invest igaciones 483 m i l  pesos a cambio de 70 m i l  dó lares que es ta  - 
ban dest inados en e l  presupuesto para r e a l i z a r  adquis ic iones en e l  ex t ran je ro ,  

de l o  cual  ahora se desisten.  

E l  señor M I  N l STRO DE DEFENSA NAC l ONAL destaca que l nvest  igac ¡o - 
nes en f ren ta  un problema grave por  no tener  combustible n i  elementos para mover 

y reparar  sus vehículos y, por  l o  tanto,  han debido d e j a r  de comprar elementos 

de telecomun icac iones para t raspasar l o s  dólares a moneda nacional  y  poder a s í  

s u p l i r  d é f i c i t  en moneda nacional ,  fundamentalmente combustible para e l  movimien - 
t o  de sus p a t r u l  le ras .  

E l  señor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL d i c e  que Invest igaciones tam - 
bién t i e n e  e l  problema de que se gradúan es te  año a l rededor de 160 func ionar ia  
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só lo  dispone de 92 revólveres para r e p a r t i r .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO señala que en l o s  Arse- 

nales de Guerra hay aproximadamente 7 m i l  revólveres y, por  l o  tan to ,  aquel las 

armas de puño que no estén f igurando en procesos y hayan s ido  requisadas se po- 

d r ían  entregar a Invest igaciones.  

- - E l  a r t í c u l o  8" agrega d iversas  glosas a glosa de í tem que ind ica ,  

"Devoluciones del Presupuesto de l  año en curso". 

- - E l  a r t í c u l o  9" crea í tem que espec i f i ca  en presupuesto del  Min is -  

t e r i o  de Hacienda de 1975: 080103.43, Derechos de Aduana, M i n i s t e r i o  de Obras 

Públ icas, $ 1.000.-. Su t e x t o  es e l  s igu iente :  "Con cargo a es te  í tem se paga- 

rán l os  derechos de in ternac ión,  de almacenaje, tasa de despacho y, en general, 

todo derecho o con t r i buc ión  que se perc iba  por  in termedio de l a s  Aduanas, que 

correspondan a l a  importación de maquinaria, equipos y demás mercancías que e fec  - 
túe e l  M i n i s t e r i o  de Obras Públ icas, cuyos r e g i s t r o s  de importación hayan s ido  

aprobados por  e l  Banco Central  antes del 1" de octubre de 1975. Este í tem será 

exced ib le  y l a s  Direcciones Generales respect ivas e m i t i r á n  g i r o s  cont ra  l a s  Te- 

sorer ías  P rov inc ia les  correspondientes s i n  necesidad de decretos de fondos." 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA man i f i es ta  que és te  punto es p a r t e  del  

problema del  Metro del que, según t i e n e  entendido, e l  señor M i n i s t r o  de Economía 

ya informó en reunión de l a  Junta y en Consejo de Gabinete. Agrega que l a  D i rec  - 
c ión  del  Metro no só lo  sobregastó, s ino  que g i r ó  en cont ra  de d ineros que debía 

haber pagado para propós i tos  de derechos de Aduana, hechos ya consumados. Con- 

s idera  absurdo que l o s  equipos correspondientes queden en l a s  Aduanas y prec isa  

que e l  o b j e t i v o  de esta norma, en e l  fondo y derechamente, es aumentar e l  gasto 

de Obras Públ icas, por  l a  v í a  de suplementar un ítem, que l e  permi ta pagar d i -  

chos derechos. 

- - E l  a r t í c u l o  10 agrega a:l a r t í c u l o  7" &l decreto l e y  1.014, de 1975, 

un i n c i s o  f i n a l  que estatuye que los  fondos depositados en determinada cuenta no 

ingresarán a Rentas Generales de l a  Nación y seguirán u t i l i z á n d o s e  en l a s  f i n a l i  - 
dades p r e v i s t a s  en d icho cuerpo lega l  (se r e f i e r e  a l o s  premios de l a s  bo le tas  

de compraventa) . 
- - E l  a r t í c u l o  11 deroga e l  a r t í c u l o  12 de l a  l e y  17.328 ( facu l taba 

a l  Presidente de l a  Repúbl i ca  para o to rga r  aportes a l os  Cuerpos de ~omberos) y 

declara que l o s  saldos de l a s  deudas contraídas hasta l a  fecha por  l o s  Cuerpos 

de Bomberos serán de cargo f i s c a l ,  en cuanto a operaciones de importaciones e fec  - 
tuadas con pago d i f e r i d o .  Agrega que e l  s e r v i c i o  y amort ización de t a l e s  ob l i ga -  

ciones se hará por  in termedio de l a  Caja Autónoma de Amort ización de l a  Deuda PÚ - 
b l  ica. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO pregunta por  qué se deroga es ta  nor-  

ma s i  a l a  larga,  en d e f i n i t i v a ,  o t r a  vez habrá que ayudar a l o s  Cuerpos de B 

be ros. 
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA contesta que se debe a l o  absurdo de l a  

d ispos ic ión ,  porque, en e l  fondo, depende de cuál  sea l a  tasa de i n f l a c i ó n  y l a  

tasa de devaluación; o sea, mientras más f u e r t e  se devalúe, mayor es e l  apoyo y 

a más a l t a  i n f l a c i ó n ,  mayor es e l  apoyo. Agrega que en l a  h i p ó t e s i s  de que no 

hubiera n i  devaluación n i  i n f l a c i ó n ,  l a  ayuda s e r í a  cero, y que es ta  norma c r e a  

ba m ú l t i p l e s  problemas para l a  i n te rp re tac ión ,  para e l  manejo del  Banco Cen -- 
t r a l ,  e tc .  Por l o  tanto,  s i  l o s  bomberos necesi tan recursos, considera p r e f e r i  - 
b l e  dárselos derechamente, a tener  una d i spos ic ión  de es ta  natura leza.  

- - E l  a r t í c u l o  12 hace ap l i cab les  l a s  f ranqu ic ias  que otorga l a  l e y  No 

17.238 a l a s  importaciones que señala para l o s  Cuerpos de Bomberos, a l a  Junta 

Coordinadora Nacional de Cuerpos de Bomberos p r e v i o  informe de l a  comisión pre-  

v i s t a  en l a  l e y  12.027. 

E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO informa que es ta  norma debía desaparecer 

por e s t a r  i n c l u i d a  en l a  Ley de Presupuestos y que en es te  proyecto se l e  da ca - 
rác t e r  permanente. 

- - E l  a r t í c u l o  13 l e g i s l a  sobre s e r v i c i o  y amort ización de l o s  pagarés 

por  cuotas de expropiaci@nes a p lazo emi t idos  por  l a  Corporación de l a  Reforma 

Agrar ia.  

E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO ac la ra  que dichos pagarés eran pagados 

por  CORA y ahora serán pagados en l a  forma que señala e l  precepto. 

- - E l  a r t í c u l o  14 a u t o r i z a  a l  Presidente de l a  República para e m i t i r  

se r ies  de pagarés rea jus tab les  de l a  Tesorería, en l a  forma y condiciones que se 

ñala, con e l  o b j e t o  de pagar a c o n t r a t i s t a s  de Obras Públ icas ob l igac iones pen - 
d ientes  que espec i f i ca .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA destaca que es te  punto es muy del icado.  

Informa que cuando e l  M i n i s t r o  de 00. PP. r e v i s ó  l a  s i t u a c i ó n  de obras púb l icas ,  

a d v i r t i ó  que ya a esa a l t u r a  del  año se había i n c u r r i d o  en un exceso de gastos 

bastante fue r te .  Af irma que es hab i tua l  que Obras Públ icas aparezca, cas i  siem - 
pre  a f i n a l e s  de año --recuerda que en 1974 sucedió exactamente l o  mismo--, con 

un monto de deudas que se traspasan hacia e l  año s igu iente .  Añade que, s i  mal no 

recuerda, e l  año pasado esa c i f r a  era del  orden de l o s  60 a 70 m i l  m i l l ones  de es - 
cudos . 

Hace n o t a r  que é l  estimaba que dicha deuda, p a r t e  de e l l a ,  debía d e j a r  - 
se para e l  presupuesto del próximo año y que su reacción fue d e c i r  que s i  e l  mon - 
t o  era  del  orden del  10%, se podía t raspasar para 1976, s i n  p e r j u i c i o  del  a r t í c u  - 

c i l o  a n t e r i o r  de l  proyecto r e l a t i v o  a l  asunto de l o s  derechos de Aduana de l  Metro. 

Agrega que se empezó a ver  l a  s i t u a c i ó n  y e l  M i n i s t r o  de Obras Públ icas l e  i n f o r  - 
mó que l a  c i f r a  no era  del  lo%,  s ino  que era, aproximadamente, del  25% del  presu - 
puesto, s i t u a c i ó n  que es de una gravedad bastante grande, porque d icho porcen 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO - 

j e ,  de traspasarse a l  próximo'año, ya s i g n i f i c a b a  una menor cant idad de obras pa - 
ra  ese período. A su j u i c i o ,  normalmente, l o s  c o n t r a t i s t a s  son responsables en 

es to  por  un acuerdo con l a  burocracia i n te rna  del  M i n i s t e r i o  en e l  sent ido  de que 

ambos d icen que cont inúen l a s  obras y que después se verá cómo se ar reg la .  

Da cuenta de que durante bastante tiempo se r e s i s t i ó ,  pero a l  f i n a l  l l e  - 
gó a l  convencimiento de que no podía r e s i s t i r  más y aceptó que se traspasara e l  

25% de l a s  deudas de 1975 a ser  pagadas en 1976. Hace presente que como e l  presu - 
puesto de Obras Públ icas, medido en c i f r a s  de diciembre, será aproximadamente de 

600 m i  1 1 ones de pesos, 25% de esa can t ¡dad son 150 m i  1 lones de pesos. Agrega que 

e l  M i n i s t r o  de Obras Públ icas l e  p lan teó que, como no podían quedar con u i  n i v e l  

para 1976 de 450 m i l l ones  de pesos, en ese caso v o l v i e r a  a empalmar con un 10% 

e l  próximo año dando un n i v e l  de a c t i v i d a d  t o t a l  de 450 más 60, que ser ían  l o s  

510 del próximo año. 

Adv ie r te  que, s i n  embargo, cuando se h i z o  l a  r e v i s i ó n  del  d e t a l l e  ya de 

todo e l  M i n i s t e r i o ,  r e s u l t ó  que l a  c i f r a  no era  de 150 mi l lones,  s ino  que de 300 

mi l lones,  s i n  p e r j u i c i o  del  problema- del  pago de l o s  derechos de Aduana, l o  que 

habría s i g n i f i c a d o  e l i m i n a r  l a  mi tad  de l a  a c t i v i d a d  del  próximo año por  deudas 

i n c u r r i d a s  en éste. Señala que é l  l e  mani festó a l  M i n i s t r o  de 00. PP. que no p ro  - 
pondría ningún pago de ninguna especie que no fuera  un pago d i f e r i d o  y d isperso en 

e l  tiempo, a l o  que d icho M i n i s t r o  l e  encontró razón. 

Puntual iza que l a  forma de proceder en es ta  mater ia se r ía  que é l  hace 

buenos los  150 m i l l ones  que ya están teóricamente traspasados para e l  próximo año, 

pero que cua lqu iera  cosa por  encima debia ser  pagada a plazo, a l o  cual  se r e s i s -  

t i e r o n  l o s  c o n t r a t i s t a s ;  después, p i d i e r o n  que se l e s  pagar5 a dos años, a l o  que 

e l  M i n i s t r o  de Hacienda contes tó  que por  l o  menos s e r í a  a c inco años y que l a  ta -  

sa de i n t e r é s  s e r í a  bastante ba ja  -4% anual, según es tá  contemplada en l a  norma--. 

Añade que, pr imero, l o s  c o n t r a t i s t a s  se opusieron a e l l o  y después accedieron. O 

sea, se pagaría a c inco  años p lazo con 4% de i n t e r é s  reajustado. Añade que, ade- 

más, se da una p o s i b i l i d a d  de uso de estos fondos para l a  compra de a c t i v o s  del  

sec tor  púb l ico ,  que se agrega para f a c i l i t a r ,  t a l  pez, e l  cambio de g i r o  de a lgu-  

nas de estas personas, s i  qu i s ie ran  operar  por  esa vía.  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO pregunta s i  se han i n i c i a d o  sumarios a l  

respecto. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA responde que, en e l  caso de l  Metro, que 

era e l  más claramente i d e n t i f i c a d o ,  se i n i c i a r o n  dos. 

E l  señor.MINISTR0 DEL INTER,IOR consu l ta  cómo se podría e v i t a r  que en e l  

año 1976 se produjera l a  misma s i tuac ión .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA expresa que todos l o s  años se d i c e  una y 

o t r a  vez, en todos l o s  tonos, que debe haber co inc idenc ia  e n t r e  e l  n i v e l  f i n a n c i e  - 
r o  y e l  n i v e l  de a c t i v i d a d  que cada uno de l o s  M i n i s t e r i o s  representa. A su j & 
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c i o ,  l a  organización del M i n i s t e r i o  debe per feccionarse para que eso no suceda 

y, de hecho, propender a que l o s  compromisos adqu i r idos  formen p a r t e  del  p r o c e '  - 
so presupuestar io propiamente t a l  y no, simplemente, sean separados de é l .  Des 

taca que l o  que sucede es que hay una p o l í t i c a  de hechos consumados. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO man i f i es ta  que, según l e  

expl icaban, siempre en l o s  cont ra tos  de l a s  f i rmas const ruc toras  hay una f r a s e  

c i t a  o un resqu ic io ,  como se l e  llamaba antes, mediante l a  cual e l l o s  presen - 
tan un presupuesto mínimo, obt ienen l a  ad jud icac ión de l a  obra, pero después, 

mediante ese sub te r fug io  l og ran  obtener dos o t r e s  veces e l  v a l o r  del  presupues - 
to. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA r a t i f i c a  l o  aseverado por  e l  señor Pre- 

s idente  y agrega que e l  sistema de admin is t rac ión  delegada, que crea problemas 

en Obras Públ icas, a su j u i c i o  también t i e n e  que c rea r  un problema de cualquie-  

r a  magnitud en e l  SINAP, exactamente po r  l a s  mismas razones. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO recuerda l o  sucedido con 

l o s  t raba jos  de l  F e r r o c a r r i l  Metropol i t a n o  y da c i f r a s  a l  respecto. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO est ima que s i  l o s  c o n t r a t i s t a s ,  con 

los  pagarés en l a  mano, hacen l a s  operaciones de compra, aparentemente esos me- 

d ios  ser ían  medios de pago a l  contado con l o s  cuales e l l o s  se e s t a r í a n  pagando 

a l  contado de es ta  verdadera exacción o malversación de caudales púb l icos .  Pre 

gunta cuál  es l a  razón para haberlos autor izado.  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA recuerda que por  eso d i j o  que, en e l  fon - 
do, e ra  una mater ia  d i s t i n t a ,  y considera que habr ia  que t r a t a r l o  como un tema 

ad ic iona l .  

Informa que e l  M i n i s t r o  de Obras Públ icas s u g i r i ó  --a l o  que 61 l e  

encontró razón después de pensarlo-- que, como l o  que estaba sucediendo con l a s  

empresas constructoras,  que es un n i v e l  de a c t i v i d a d  en es te  momento, e ra  que 

iban a d i s m i n u i r  su a c t i v i d a d  --por m ú l t i p l e s  razones: r e s t r i c c i ó n  presupuesta 

r i a  y o t ras- - ,  que se l es  f a c i l  i ta ra  l a  reconversión hacia o t r o  t i p o  de a c t i v i -  

dades, siendo l a  señalada en l a  norma una de l a s  formas de f a c i l i t a r l o .  Agrega 

que, en e l  fondo, é s t e  es un b e n e f i c i o  para aque l los  que efect ivamente compren. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO d i c e  que 61 op ina r ía  que conforme, por- 

que en l a  medida en que estas empresas sea necesar io mantenerlas v ivas  habrá que 

dar les  a lgún escape, pese a que,prácticamente, por l a  v í a  de l a  maquinaria buro- 

c r á t i c a  han logrado excederse en l o  que estaba p r e v i s t o  regularmente por  e l  pro-  

p i o  M i n i s t r o  de Hacienda. Pero considera que no pueden tener  e l l a s  e l  derecho de 

poder l ibremente pagar a l  contado. Es dec i r ,  es tá  de acuerdo en que l e s  endosen 

a l a s  empresas que c i t a n  l o s  a r t í c u l o s  lo, 2' y 3Odel 249, que son las  empresas 

del Estado, pero con e l  consentimiento de l a s  empresas y en l a  medida en que e l  

p rop io  M i n i s t r o  de Hacienda pueda i r  contro lando de manena que no se 

r o  que eso no s i g n i f i q u e  que hagan un negocio con esto. 
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E l  señor MINISTRO DE HACIENDA subraya que, en e s t r i c t o  r i g o r ,  l a  norma 

en debate es ta tuye que se les  pague en pagarés o en ac t ivos- - - -  del  Estado. 

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA, FOMENTO Y RECONSTRUCCION est ima que l a  

p a r t e  c lave  es l a  tasa de in te rés ,  que es del  4%, pues, en consecuencia,~dichos 

acreedores, a l  o f r e c e r  l o s  pagarés en pago por  l a  deuda a p lazo que puedan con- 

t r a e r ,  l es  será descontada por  l a  tasa que se e s t é  dando en e l  mercado, que, nor  - 
malmente es de l  9% en l a  venta de a c t i v o s  del Estado, y, por  l o  tanto,  e l l o s  de- 

ben c u b r i r  ese 5% pagando una mayor cant idad de pagarés; es dec i r ,  en l a  conver- 

s ión  es tá  e l  cas t igo .  Añade que, por  o t r o  lado, a l  tener esa gente l a  p o s i b i l i -  

dad de e n t r a r  a l i c i t a r  l a s  empresas o l o s  ac t i vos ,  dichos a c t i v o s  van a s u b i r  

de va lo r .  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO concuerda con e l  a n á l i s i s  hecho por  e l  

M i n i s t r o  de Economía, pero considera que, por  e.1 t e x t o  de l a  d ispos ic ión ,  pare - 
c i e r a  que e l l o s  pueden o b l i g a r  a l  F isco a r e c i b i r  esos pagarés a l a  par  y no con 

e l  descuento que s i g n i f i c a r í a  en e l  mercado secundario, s i  se pudieran l i q u i d a r  

en ese mercado. A su j u i c i o ,  s e r í a  conveniente y Ú t i l  i n d i c a r  que e l l o s  pueden 

endosarlos, pero con e l  consentimiento del Estado y en l a s  condiciones que se f i - 
jen. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA prec isa  que, en e s t r i c t o  r i g o r ,  eso suce 

de r ía  solamente s i  se h i c i e r a  e l  pago a l  contado, porque en cua lqu ie r  pago d i f e -  

r i d o  habr ía  una d i fe renc ia .  

E l  señor SECRETAR1 O LEG l SLATl VO destaca que l a  norma establece "podrán", 

s i g n i f i c a n d o  con e l l o  a l o s  tenedores de l o s  pagarés. Por eso, estima Ú t i l  hacer 

una ac larac ión ,  pues é l  deduce de l  t e x t o  que e l  Estado debería ob l iga tor iamente  

r e c i b i r l o s  y eso, a l  parecer, debería hacer lo  a l a  par. 

E l  señor MINISTRO DE ECONOMIA discrepa de l a  deducción del  señor Secre 

t a r i o  L e g i s l a t i v o ,  arguyendo que todos l o s  pagarés t ienen un p lazo de ~ e n c i r n ~ i e n t o  

y, por  l o  tanto,  e l  v a l o r  a l a  par  es en e l  momento del  vencimiento. Agrega que 

para 1 l e v a r ' e s e  pagaré a un determinado plazo, e l  descuento de mercado es e l  98, 

que se impone en l a  venta y como éstos tenían nada más que 4%, deben poner más 

pagarés para l l e g a r  a l  descuento del  9%. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO recuerda que en l a  ant igua d i spos ic ión  

r e l a t i v a  a es ta  mater ia e x i s t í a  una norma que, justamente, precisaba l a  forma co - 
mo operaba e l  pago con l o s  pagarés, norma que ahora no e x i s t e ,  l o  que l e  1l.ama 

l a  atención.  

E l  señor SUBJEFE LEGlSLATlVO acota que l a  norma a n t e r i o r  es tab lec ía  l a  

o b l  i ga to r iedad  de r e c i b i r l o s .  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO d i c e  que es tab lec ía  l a  ob l iga tor iedad,  

nosobstante que, en pr imer lugar,  en e l  Comité se mani fest6 que era  conveniente 

que fuera  f a c u l t a t i v o  y no o b l i g a t o r i o  y, en segundo término, s i g n i f i c a b a  que 

@ 
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chos pagarés eran avalados para ser  u t i l i z a d o s  de acuerdo con l o s  pagos y plazos 

de l a  deuda de l a  adqu is i c ión  respect iva,  siempre y cuando fuera  a plazo. De 

t a l  modo que e l  Fisco, suponiendo que se compraba un a c t i v o  en determinados p l a -  

zos, l os  podía r e c i b i r  siempre y cuando e l  vencimiento de l o s  pagarés c o i n c i d i e -  

r a  con e l  vencimiento de l o s  plazos, l o  que ahora no f i g u r a  y no está c l a r o ,  a 

su j u i c i o .  

E l  señor MINISTRO DE ECONOMlA apunta que eso es obvio,  pero como econo 

mis ta  estima que l o  que abunda no daña. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA expresa que no cuesta nada agregarlo, pe - 
r o  desea que se espec i f ique cuál  es l a  a r i t m é t i c a  del sistema, pues, por ejemplo, 

s i  hay un pagaré por  100 que es tá  ganando e l  4% a un año, ése a l  año va a v a l e r  

104. S i  acaso efect ivamente l a  cosa que se compra va le  Y30 y se paga a un año p l a  - 
zo y se l e  pone 9% a un año plazo, Fa persona debe pagar 109. Por l o  tanto,  seña - 
la,  no puede pagar con un pagaré de 100, s ino  que con e l  pagaré y a lgo  más para 

cancelar  l a  d i fe renc ia .  Destaca que es obv io  que ésa es l a  a r i tmé t i ca .  Pregunta 

s i  eso es l o  que se deduce claramente de l  tex to .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA p rec isa  que e l l a  l o  ve i m  - 
p l í c i t o  s i n  ningún problema. 

E l  señor SECRETARDLEGISLATIVO declara que no hace cuest ión  a l  respec- 

t o  s i  l os  demás abogados ven c l a r o  e l  ob je to .  

- - A r t í c u l o  15: declara de e fec tos  permanente l a  norma del  i n c i s o  prime- 

r o  del  a r t í c u l o  24 de l  D.L. 785, de 1974 ( r e l a t i v a  a l a  derogación de l a s  normas 

lega les  que imponen a l a s  municipal idades l a  ob l i gac ión  de des t ina r  p a r t e  de sus 

recursos a f i n e s  especí f icos o a o t r o s  organismos, norma que caducaba por  e s t a r  

en l a  l e y  de Presupuestos y que ahora se l e  da ca rác te r  permanente). 

- -A r t í cu lo  16: deroga i n c i s o  segundo de a r t í c u l o  59 de l a  l e y  10.336 

(e l  a r t í c u l o  59 disponlía l a  r e v i s i ó n  p rev ia  de g i r o s  de Tesorer ía antes de su pa- 

go, por  l a  Con t ra lo r ía  General de l a  República. La norma en debate mantiene só lo  

l a  r e v i s i ó n  p o s t e r i o r ) .  

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA da cuenta de que es to  l o  p i d i ó  l a  Contra- 

l o r í a  en e l  Presupuesto de l  año pasador 

- - E l  a r t í c u l o  17 s u s t i t u y e  en e l  i n c i s o  segundo de l a  l e t r a  b) del  a r  - 
t í c u l o  26 de l  D.F.L. 22, de 1959, l a  f rase:  "no super iores a 200 m i l  pesos", por  

l a  s igu iente :  "no super iores a 20 sueldos v i t a l e s  mensuales de l a  p r o v i n c i a  de 

Sant iago". 

E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO hace presente que es ta  norma también es tá  

v igente,  pero es tá  i n c l u i d a  en l a  Ley de Presupuestos y, como ésta 

año de v igencia,  es necesar io d e j a r  l a  d i spos ic ión  de e fec tos  permanente 
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- - E l  a r t í c u l o  18 agrega un i n c i s o  a l  a r t í c u l o  40 de l a  l e y  15.266 con 

e l  s igu ien te  tex to :  "En casos c a l i f i c a d o s  y siempre que, por  c i rcunstanc ias  es- 

pec ia les ,  no se hubiere podido disponer previamente l a  medida, e l  M i n i s t e r i o  po 

drá  d i c t a r  decretos o resoluciones en que se reconozcan Comisiones de S e r v i c i o  

ya efectuadas'l (e l  a r t E u l o  40 de l a  c i t a d a  l e y  se r e f i e r e  a v i á t i c o s  de que goza - 
rán func ionar ios  del  S e r v i c i o  E x t e r i o r  que deban ausentarse del  lugar  de su de - 
sempeño hab i tua l  en l a s  ocasiones que señala). 

- - E l  a r t í c u l o  19 l e g i s l a  sobre forma de proceder con fondos que p e r c i  

ba e l  Ala de Mantenimiento de l a  Fuerza Aérea de C h i l e  po r  a p l i c a c i ó n  del  D.F.L. 

262, de 1960 y con o t r o s  ingresos. 

--Se a d v i e r t e  que es ta  norma también es tá  v igen te  en l a  Ley de Presu - 
pues tos.  

- - E l  a r t í c u l o  20 deroga de fecha que ind i ca  e l  D.L. 373 (D.L. que auto  - 
r i z a  a Min. 0O.PP. y de Transportes para pagar gastos c o r r i e n t e s  que señala con 

cargo a l o s  í tem de inve rs ión  r e a l ) .  

- - E l  a r t í c u l o  21 agrega a l  a r t í c u l o  3"  de l a  l e y  16.685 un i n c i s o  f i  - 
na l  r e l a t i v o  a funciones de ODEPLAN en cuanto a es tud ios  de pre invers i6n .  

E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO informa que es ta  norma s u s t i t u y e  e l  p r o  - 
yec to  de decreto l e y  que creaba e l  Fondo de Reinversión, e l  que fue  r e t i r a d o .  

1 

--Queda terminada l a  d iscus ión del proyecto. 

4.- PROYECTO DE DECRETO'LEY QUE'MODIFICA EL ARTICULO ~ ~ ' D E ' L A ' L E Y  17.416, RELATIVO A 

VALOR DE'TRANSFERENCIA'DE'VEH1CULOS'QUE:SERALA. 

- - E l  señor SUBJEFE LEGISLATIVO da l e c t u r a  a l  a r t i c u l a d o  del proyecto. 

Exp l i ca  que e l  a r t í c u l o  64 establece un impuesto especia l  de 5% sobre 

e l  v a l o r  de t rans fe renc ia  de l o s  automóviles, s t a t i o n  wagons y camionetas i n t e r -  

nados a l  p a i s  con l a  l i b e r a c i ó n  t o t a l  o p a r c i a l  de derechos aduaneros. Agrega que, 

poster iormente, e l  D.L. 297 s u s t i t u y ó  es ta  d i spos ic ión  aumentando e l  guarismo 5% 
a 24%. Expresa que es te  proyecto pretende v o l v e r  a l a  s i t u a c i ó n  p r i m i t i v a ;  es de - 
c i r ,  que nuevamente e l  impuesto sea del  5%. 

E l  señor ASESOR LEGAL DE LA FACH.;. pregunta s i  e s t o  es tá  l i m i t a d o  só lo  

a .  l a s  Fuerzas Armadas, Carabineros y S e r v i c i o  E x t e r i o r .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO a d v i e r t e  que sonimás l a s  en - 
tidades involucradas, pues inc luye a l  S e r v i c i o  E x t e r i o r ,  M i n i s t e r i o  de Defensa Na - 
c iona l ,  organismos in ternac iona les  y empresas del  Estado o de organismos del  Esta - 
do y de admin is t rac ión  autónoma y de l a s  sociedades anónimas. 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA hace no ta r  que és ta  es una mater ia más 

b ien  de ca rác te r  económico y, a su j u i c i o ,  debe ana l i za rse  qué es l o  que más & 
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viene para e l  p ropós i to  que ;se persigue. Su impresión es que l a  norma debe ser  

l o  más estrecha o l o  más amplia pos ib le ,  pero no a lgo  intermedio que l o  Único 

que provocaría ser ían  presiones de personas que t r a t a r í a n  de acogerse a es ta  

f ranqu ic ia .  

Puntual iza que l a  p a r t i d a  004 contempla Fuerzas Armadas, S e r v i c i o  Ex- 

t e r i o r ,  personas que han serv ido  en organismos in ternac iona les  y empresas del  Es - 
tado, pero deja fuera a l o s  l i s i a d o s ,  a personal de l  s e r v i c i o  d ip lomát ico,  a l o s  

del  204 y a l a s  de l a s  zonas extremas, siendo estas ú l t imas  l a s  que continuamen- 

t e  están presionando por  obtener es te  benef ic io .  

A su j u i c i o ,  e l  tema es muy de l icado po r  l o  que é l  s i g n i f i c a .  Af irma 

que hacer l a  norma muy r e s t r i n g i d a  t i e n e  a su favor  que e l  b e n e f i c i o  se da muy 

concentrado para propós i tos  b ien  especí f i cos  y, en ese caso, su op in ión  s e r í a  

solamente para e l  S e r v i c i o  E x t e r i o r  y  Fuerzas Armadas, que es l a  p a r t e  c e n t r a l i -  

zada del  Estado, pero agrega que eso t i e n e  un problema de imagen que debe tener-  

se presente, en e l  sent ido  de concentrar  a l l í  e l  benef ic io .  Expresa que l a  o t r a  

a l t e r n a t i v a  s e r í a  hacer amplia l a  d ispos ic ión ,  l o  que t i e n e  l a  venta ja  de ser  más 

general,  pero, a l  mismo tiempo, t i e n e  l a  desventaja de dar un b e n e f i c i o  d i s c r i m i -  

n a t o r i o  que, en l a  op in ión  de Hacienda, no es conveniente. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA señala que, precisamente, 

l o  expresado por  e l  señor M i n i s t r o  Cauas en cuanto a l a s  presiones de quienes se 

van a s e n t i r  postergados por  no haber s i d o  favorecidos con es ta  rebaja de l  impues - 
t o  especia l  de pr imera t rans ferenc ia ,  va a d e r i v a r  fundamentalmente del  hecho de 

que, en l a  forma en que aparece concebida l a  norma, aludiendo solamente a l a  par-  

t i d a  004 y s i n  a l u d i r  a l a s  posic iones dent ro  de esa p a r t i d a ,  va a hacer enormes 

l a s  presiones, porque dicha p a r t i d a  cont iene, a su vez, una pos ic ión  04 nuevamen - 
t e  que permi te  que e l  personal de l a s  empresas del  Estado, de l o s  organismos del  

Estado de admin is t rac ión  autdnoma y, l o  que es peor, de l a s  sociedades anónimas en 

que e l  Estado, d i r e c t a  o indirectamente, tenga una p a r t i c i p a c i ó n  super io r  a l  90% 

del  c a p i t a l ,  se b e n e f i c i e  con es ta  rebaja ba jo  un r e q u i s i t o  que es muy simple y 

muy pobre para cumpl i r ,  cual  es e l  de haber permanecido en comisión durante un 

año en e l  ex t ran je ro .  

A 'su  j u i c i o ,  ése no es e l  e s p í r i t u  de l a  ley ,  pues,cuando nac ió  l a  nor- 

ma --señala que t i e n e  en sus manos e l  t e x t o  p r i m i t i v o - - ,  el1,a se c reó concebida 

exclusivamente para l a s  Fuerzas Armadas. Añade que, po r  razón de imagen, se pen- 

só después en e l  S e r v i c i o  E x t e r i o r ,  pero nada más. Y no en todo ese montón de 

gente que va a aprovechar de conseguirse comisidn de s e r v i c i o  en países cercanos 

a Ch i l e  para poder t rae rse  vehículos que van a poder vender con un t ra tamiento  ex - 
t raord i nar  iamente bueno. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO es de op in idn  que l a  

debe ser  muy res t r i ng ida .  
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E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS destaca que l o  r e l a t i v o  a l a s  

zonas extremas también p e r j u d i c a r í a  a l a s  Fuerzas Armadas s i  no se i n c l u -  

yen en l a  d ispos ic ión ,  porque, según t i e n e  entendido, están todos l o s  o f i -  

c i a l e s  que han prestado s e r v i c i o s  afuera, l o s  que también t i e n e  es te  p r o  - 
b l  ema. 

La señor i  t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA a d v i e r t e  que l a  redacci6n 

podr ía  consignar l o  s igu iente :  "Al amparo de l a  p a r t i d a  004, posic iones 01 

y 02 del  Arancel Aduanero". 

--Se dispone que se cambie l a  redacción de l  proyecto haciéndola muy 

r e s t r i n g i d a ,  en l a  forma señalada por  l a  señor i t a  Asesora Legal. 

5.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE AUTORIZA A FUNCIONARIOS DIPLOMATICOS EXTRANJEROS 

QUE SEflALA PARA ENAJENAR VEHICULOS. 

--Se da l e c t u r a  a l  t e x t o  de l a  i n i c i a t i v a  y queda terminada su d iscusión.  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO.DE LA JUNTA, prec isa  que l o  importante 

de esta l e y  en proyecto es que e l  M i n i s t e r i o  de ~ e l a c i o n e s  Ex te r io res  haga 

una buena c a l i f i c a c i ó n  de l a  rec iprocidad.  

E l  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES informa que hay rec iproc idad 

con 20 países y, de acuerdo con l a  1 i s t a  respect iva,  s i  acaso son f i rmantes 

de un convenio, se l es  ap l i ca .  De l o  c o n t r a r i o ,  no se a p l i c a .  

6.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE OTORGA FACILIDADES, PRIVILEGIOS E INMUNIDADES A 

DELEGACION PARA AMERICA LATINA DE LA C O M l S l O N  DE COMUNIDADES EUROPEAS. 

--Se da l e c t u r a  a l  t e x t o  de l  proyecto. En e l  considerando pr imero se 

c o r r i g e  e l  año que ahí' f i g u r a ,  que debe ser  11196511. 

E l  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES hace presente que e l  a r t í c u  - 
l o  pr imero a c t u a l i z a  e l  nombre del  organismo. En cuanto a l  a r t í c u l o  2", es- 

t ima conveniente señalar que se ext iende a+ su j e f e  y a todo e l  personal ex- 

t r a n j e r o ,  exceptuando l o s  chi lenos,  pues se t i e n e  e l  precedente de que en 

Estados Unidos es tá  reconocido para todos, pero en Japón se señala expresa- 

mente que se excluyen de l o s  p r i v i l e g i o s  e inmunidades a las  personas de na- 

c iona l i dad  japonesa. A su j u i c i o ,  s e r í a  adecuado proced r en e a ú l t i m a  
~ i l e n a f  

forma a f i n  de e v i t a r  que, por  ejemplo, determinada persona/que/denostara a - - 
C h i l e  en e l  e x t r a n j e r o  pudiera hacer v a l e r  su c a l i d a d  de func ionar io  de ese 

organismo para acogerse a l a  inmunidad y e n t r a r  a l  país. Agrega que en San- 

t i a g o  or ig ina lmente  había s ó l o  dos personas en esa ent idad y que 

cuenta con cua t ro  func ionar ios .  
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E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA acota,que e l  decreto 125, en su 

a r t í c u l o  14, menciona l o  señalado por  e l  señor M in i s t ro .  

--Se acoge l a  sugerencia de agregar una f r a s e  que consigne que no se 

a p l i c a r á  l o  preceptuado en e l  proyecto a l o s  func ionar ios  de nac iona l idad c h i -  

lena, y queda terminada l a  d iscus i6n del proyecto. 

7.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ESTABLECE NORMAS'POR INFRACCIONES A BANDOS DICTADOS 

POR JEFES DE ZONA EN E S T A D O ' D E ' E M E R G E N C I A ' Y ' F I J A ' D E S T I N O  DE FONDOS RECOGIDOS POR 

ESTE CONCEPTO. 

--se da l e c t u r a  a l  a r t i c u l a d o  del  proyecto. 

--En e l  a r t í c u l o  l o  se acuerda agregar, en l a  p a r t e  correspondiente, 

"de l a  p r o v i n c i a  de Santiagott. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO, pese a considerar  i n t e r e -  

sante e l  t e x t o  de l a  i n i c i a t i v a ,  estima que podría amarrar un poco l a s  manos. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA expresa que l a s  razones que se 

h i c i e r o n  presentes para l a  d i c t a c i ó n  del  proyecto en debate obedecen a que, en 

rea l idad,  e l  bando que d i c t a  e l  Je fe  de l a  Zona en Estado de Emergencia no seña - 
l a  ninguna sanción. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO hace presente que debe es 

tud ia rse  l a  conveniencia de es te  proyecto o, l i s a  y l lanamente, d e j a r  l as  d ispo - 
sic iones como están, pues de d i c t a r s e  es ta  i n i c i a t i v a  podría c rea r  problemas, en 

vez de favorecer l a  acción de l  Gobierno. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA declara que habría que d i s t i n  -- 
g u i r  e n t r e  l o s  dos t i p o s  de bandos: l o s  que d i c t a n  los  j e f e s  o Comandantes de 

Unidades opera t ivas  en cumplimiento de l a  f a c u l t a d  que l e s  delegó l a  Junta de Go 

bierno,  en l o s  cuales, incluso, se pueden señalar  o d e s c r i b i r  algunas medidas de 

ca rác te r  p u n i t i v o ,  penal, porque se a s i m i l a  a l a  incr iminac ión de un d e l i t o  m i l i -  

t a r .  En cambio, l a  f a c u l t a d  que t i e n e  e l  Je fe  de l a  Zona en Estado de Emergencia 

só lo  es tá  c i r c u n s c r i t a  a l o  d ispuesto en l a  Ley de Seguridad del  Estado, que siem - 
pre se ha apl icado.  Agrega que, en e l  hecho, s i  no se d i c t a r a  esto,  siempre se 

debería entender que l a  i n f r a c c i ó n  a esa norma que no t i e n e  sanción, es una con- 

t ravenc ión a una d i spos ic ión  de una autor idad y; luego, es tá  sancionada en e l  CÓ- 

d igo  Penal como f a l t a  que debería i r  a l o s  Juzgados de P o l i c í a  Local.  

Expresa que, por  una par te,  en e l  hecho, en es ta  mater ia hay anarquía, 

l o s  antecedentes que ha hecho l l e g a r  e l  M i n i s t e r i o  del  l n t e r i o r  y, en se - 
gundo lugar,  s i  se a p l i c a r a n  l a s  reglas generales, por  esa i n f r a c c i ó n  correspon- 

d e j a r  a l a  persona en l i b e r t a d ,  porque l a  medida que corresponde a una 

t a  no es l a  detención, s ino  l a  simple c i t a c i ó n .  
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En cuanto a l a  s i t u a c i ó n  lega l  de es te  problema, man i f i es ta  que es l a  

s igu iente :  cuando hay Estado de S i t i o  y es tá  es tab lec ido  en alguno de l o s  dos 

pr imeros grados, aún se mantenfa esa f a c u l t a d  de l a  au tor idad m i l i t a r  para d i c -  

t a r  bandos que también pudieran i n c l u i r  alguna norma de ca rác te r  penal; pero des - 
de e l  momento en que se pasó a l  t e r c e r  grado, a p a r t i r  del 11 de gcptiembre pa- 

sado, en que cesó l a  j u r i s d i c c i ó n  de l o s  t r i buna les  m i l i t a r e s  en tiempo de gue- 

r ra ,  ya cesó y de jó  de e je rce rse  esa facu l tad .  No ex i s te .  

A p e t i c i ó n  de l a  señor i t a  Asesora Legal de l a  Presidencia, da l e c t u r a  

resumida a l a  l e t r a  11 )  del a r t í c u l o  34, que en su pa r te  f i n a l  consigna l o  s i -  

guiente: "Corresponde a l  j e f e  m i l i t a r  ... p u b l i c a r  bandos en l o s  cuales se r e  - 
glamenten l o s  s e r v i c i o s  a su cargo y l a s  normas a que deba ceñ i r se  l a  poblac ión 

c i v i  1". 

A j u i c i o  del  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO, l a  Úl t ima f r a -  

se de l  i n c i s o  l e í d o  o torga a t r i buc iones  para es tab lecer  multas. 

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA man i f i es ta  que no só lo  mul - 
tas,  s ino  que cua lqu ie r  t i p o  de sanción, porque de l o  c o n t r a r i o  l a  norma del  ban - 
do s e r í a  l e t r a  muerta. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO est ima que en e l  bando de- 

be i r  colocado e l  e f e c t o  p u n i t i v o .  

En op in i6n  de l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA, s i  fuera  como se ha 

señalado, que r r ía  d e c i r  que e l  Je fe  de l a  Zona en Estado de Emergencia tend r ía  

mucha más autor idad inc luso  que l a  Junta de Gobierno. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO recuerda que durante e l  an 

t e r i o r  Gobierno, siendo é l  Je fe  de Plaza, i nc luso  una vez se incautó de un Banco, 

medida que nadie reparó. 

Ante l a  observación de l  señor Sec re ta r io  L e g i s l a t i v o  de que, aparte e l  

problema de l a  contravención, e x i s t e  e l  de l  des t i no  de l a s  multas recaudadas, que 

es un aspecto p rác t i co ,  señala que eso l o  puede p r e c i s a r  una l e y  en e l  sent ido  de 

consignar d icho dest ino.  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO d ice  que, par t iendo de l a  base, de acuer - 
do con l a  l e t r a  1 1 )  de l  a r t í c u l o  34, de que éstas son normas que puedm-dictarse 

para resguardar y conservar e l  orden púb l ico ,  l a  i n f r a c c i ó n  de e l l a s  es una f a l t a ,  

de acuerdo con e l  Código Penal, porque contravienen l a s  reglas que l a  autor idad 

d i c t a  para conservar e l  orden púb l ico ;  de manera que se r ía  obv io  que l o s  bandos 

ic tados y l a s  in f racc iones cometidas a e l l o s  ser ían  una contravención a l  número 

uno del  a r t i c u l o  495 de d icho cuerpo lega l  y, como consecuencia, l as  multas que 

se impusieran tendrán un des t ino  especí f i co ;  pero esto,  s i n  p a r t i r  de l a  base de .P 
/ que los  bandos no pueden f i j a r  sanciones, como se d i ce  en l o s  considera 

a l  parecer, es l a  observación del  señor Presidente de l a  Junta. 
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E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR anota que l o  p r á c t i c o  en es te  momento 

es que se ha acumulado una cant idad de fondos recaudados por  es te  concepto y 

p a r t e  de e l l o s  se ha i n v e r t i d o ,  l o  cual  debe ar reg larse .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO considera que una norma 

lega l  puede disponer que dichos fondos i r á n  a determinadas cuentas, como, por  

ejemplo, e l  Fondo de So l i da r idad  Nacional. 

La señor i  t a  ASESORA LEGAL DE LA PRES l DENCIA expresa que, yendo más a l  

fondo y apoyando l o  señalado por  e l  señor Presidente, s i  en e l  f u t u r o  se d i c t a -  

r a  un decreto l e y  reconociendo que hasta l a  fecha de d i c t a r s e  no había f a c u l t a d  

en manos de l o s  Jefes de Zonas en Estado de Emergencia para d i c t a r  bandos con 

sanciones, habría que pensar qué d i r í a n  aque l las  personas que, por  ejemplo, por  

razón del  toque de queda fueron her idas.  Destaca que ésa es una sanción d e r i v a  

da del  incumplimiento de un bando que es tab lec ió  e l  toque de queda. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA a c l a r a  que l a  J u s t i c i a  M i l i t a r  

considera eso como exención de responsabi l idad. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO co inc ide  en cuanto a que 

& I -  dest ino  de los  fondos recaudados por  concepto de multas debe e s t a r  muy c l a r a  - 
mente establec ido.  

E l  señor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL est ima que se r ía  al tamente 

pe l i g roso  l i m i t a r  l a s  a t r i buc iones  de l o s  Jefes de Zonas en Estado de Emergencia. 

- - E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO dispone que se dé o t r a  r e  - 
dacción a l o s  considerandos del  proyecto y su enfoque. 

8.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE ESTABLECE NORMAS DESTINADAS A PRECAVER EVASION DE I M -  

PUESTOS ORIGINADA POR LA AUSENCIA DEL P A l S  DEL TITULAR DE LA RENTA. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA da cuenta de que l a  i n i c i a t i v a  en 

debate se leyó en sesión a n t e r i o r  y sus antecedentes se entregaron a l o s  señores 

miembros de l a  Junta. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO recuerda que es te  proyecto 

fue  preparado por  e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a  en colaboración con e l  D i r e c t o r  Gene - 
r a l  de Impuestos Internos.  

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS e x p l i c a  que e l  o b j e t i v o  del  p r o  - 
.4 

yecto es que l a s  personas ausentes de l  pa fs  deben presentarse personalmente en 

Ch i l e  para hacer una dec larac ión  jurada y, as í ,  tener  derecho a segu i r  p e r c i b e  

do su j u b i l a c i ó n  o pensión. 

--Se da l e c t u r a  a l  a r t i c u l a d o  de l a  i n i c i a t i v a .  Y 
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--Da o r igen  a l  s igu ien te  debate e l  i n c i s o  que establece: "En e l  caso 

de que l a s  personas a que se r e f i e r e  e l  i n c i s o  pr imero de e s t e  a r t í c u l o  se ha- 

l l a r e n  impedidas de ingresar a l  país en v i r t u d  del cumplimiento de sentencias 

j u d i c i a l e s  o de resoluciones legales,  l a  D i recc ión  Nacional de lmpuestos l n t e r  

nos l es  ex ig i rá 'que ,  mediante mandatarios especialmente facu l tados para hacer- 

l o ,  l e  suminist ren l o s  antecedentes que j u s t i f i q u e n  debidamente, a j u i c i o  de 

dicha Dirección,  e l  o r i gen  de l a s  rentas": 

E l  señor DIRECTOR DE IMPUESTOS INTERNOS acota que d icho i n c i s o  o f r e -  

ce una pequeña duda que est ima in teresante  ac la ra r ,  porque, a l o  mejor, podría 

desv i r tua r  e l  p ropós i to  completo del  proyecto. Informa que es ta  d i spos ic ión  

fue i n c l u i d a  por  e l  M i n i s t e r i o  de J u s t i c i a  y e x i s t e  un problema lega l  en es ta  

materia, pues a l a s  personas que están impedidas de regresar a Ch i le ,  mal se l e s  

podría o b l i g a r  a que se presenten a hacer l a  declaraci6n jurada. Agrega que, 

s i n  embargo, es te  proyecto l e s  es tá  dando l a  f a c u l t a d  de que l a  declaración l a  

hagan por  un mandatario, l o  que podr ía  d e s v i r t u a r  e l  o b j e t i v o  del  proyecto. 

E l  señor PRESl  DENTE DE LA JUNTA DE GOBl  ERNO estima que debe rev i sa rse  

l a  i n i c i a t i v a  y que l a  medida debe ser  más d rás t i ca .  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, sugiere hacer general 

l a  norma, para todos, y f a c u l t a r  a l  D i r e c t o r  de lmpuestos In ternos para c a l i f i -  

car.  

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO dec lara  que, en e l  caso de sentencias 

j u d i c i a l e s ,  eso es imposible, porque es p o l í t i c a  de l a  Junta respetar  l a  deci  - 
s ión  j u d i c i a l  y s i  ésta es de extrañamiento, esa pena debe cumpl i rse necesaria- 

mente en e l  e x t r a n j e r o  y, por  l o  tanto,  se r ía  con t raven i r  l a  dec is ión  j u d i c i a l  

o b l i g a r  a una persona a regresar a l  país para hacer l a  declaración. Por l o  tan  - 
to,  considera Ú t i l  sup r im i r  l as  expresiones "o de resoluciones legales"  y se de - 
j a r í a  só lo  "sentencias j ud i c ia les " .  

E l  señor ASESOR LEGAL OE LA FACH discrepa de l o  aseverado por  e l  señor 

Sec re ta r io  L e g i s l a t i v o  por  est imar que puede suceder que se ap l i que  una sanción 

de extraf iamiento y, a su vez, se qu iera  p r i v a r  de l a s  rentas a l a  persona o b j e t o  

de l a  sanción. Agrega que según l o  señalado po r  e l  Secre tar io ,  es to  impedir ía ha - 
ter eso. En cambio, s i  se deja facu l tado a l  D i r e c t o r  de Impuestos Internos en 

términos.generales, eso se obvia. 

- - E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO dispone r e v i s a r  e l  p r o  - 
yec to  en 48 horas, para e v i t a r  l a  p o s i b i l i d a d  de que algunas personas puedan bur  

I r - 
l a r  l a  norma mediante l a  designación de mandatarios o apoderados. Dicho reestu-  

d i o  deberán r e a l i z a r l o  10.s Asesores Legales en enlace con e l  M i n i s t e r i o  de J 

c ia .  
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9. - PROYECTO DE DECRETO LEY QUE O I CTA: NORMAS SOBRE FUNC I ONAM I ENTO DE FARMAC I AS. 

--Se da l e c t u r a  a l  t e x t o  del  proyecto y queda terminada su d iscusión.  

10.- PROYECTO'DE'DECRET0'LEY'QUE:REEMPLAZA'ARTlCULO 45 DELi,DECRETO LEY No 1.094, 

DE'1975, RECATIVO'A'DOCUMENTACION DE TURISTAS. 

--Se da l e c t u r a  a l  a r t i c u l a d o .  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, p ide  que se l e  a c l a r e  l a  

f r a s e  s igu iente :  "y quedarán exentos de l a  ob l i gac ión  de obtener v isación".  

E l  señor JEFE DE LA SUBJ. LEGISLATIVA e x p l i c a  que e l  proyecto en deba- 

t e  só lo  agrega un i n c i s o  a l a  norrna,vigente. Añade que, como norma general, 

e l  t u r i s t a  es tá  exento de obtener v i sac ión  y que l a  única norma que se a g r e  

ga a l a  i n i c i a t i v a  es l a  de l  i n c i s o  segundo que establece que, no obstante, 

por  razones de in te rés  nacional  o por  mot ivo de rec iproc idad in te rnac iona l ,  

se podrá es tab lecer ,  mediante decreto supremo f i rmado por  l o s  M i n i s t e r i o s  

del  I n t e r i o r  o de Relaciones Exter io res ,  es ta  o b l i g a c i ó n  de r e g i s t r o  prev io ,  

Única innovación que se hace respecto de l a  norma en ac tua l  vigencia. 

E l  señor SECRETARIO LEGISLATIVO hace no ta r  que e l  r e g i s t r o  es, simple- 

mente una anotación en e l  Consulado y no paga derecho alguno; no es v isa.  

Sin embargo, y no obstante es ta  r e g l a  general,  señala e l  caso p r á c t i c o  de 

que a é l  l e  e x i g i e r o n  l a  v i s a  en Suiza. Aclara que d icho país l a  e x i g i ó  a 

r a í z  de l a  cant idad de ch i lenos sospechosos que estaban l legando a Suiza, l o  

que s i g n i f i c a  un c o n t r o l  por  e l  Consulado y e l  pago de un derecho. De l o  

con t ra r io ,  estima que realmente es to  se r ía  una carga bu roc rá t i ca  s i n  ningu- 

na r e t r i b u c i ó n .  

E l  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES destaca que, en l a  a c t u a l i -  
.S,- 

dad, de acuerdo con l a  l e g i s l a c i ó n  v igente,  para ingresar  a Ch i l e  basta que 

se tenga cédula de ident idad o pasaporte v igente,  s i n  v i s a r ,  por  p a r t e  de 

l o s  t u r i s t a s  procedentes de Argentina, Uruguay;-Paraguay, B r a s i l  y Ecuador, 

de acuerdo con convenios b i l a t e r a l e s  susc r i t os  con d i f e r e n t e s  naciones. . Agre - 
ga que deben tener salvoconducto v isado para v i a j a r  e n t r e  Tacna y A r i ca  y 

Tarapacá y Bo l iv ia ,de  acuerdo con convenios b i l a t e r a l e s  susc r i t os  con Perú y 

B o l i v i a ,  respectivamente. 

Por l o  tanto,  est ima que e l  ánimo de esta modi f i cac ión  de l  a r t i c u l o  45 
es impedir que ent ren personas indeseables s i n  conocimiento de l a s  au to r ida  - 
des chi lenas,  como puede suceder especialmente desde l o s  países f r o n t e r i z o s ,  

l o  cual  es pe l i g roso .  A su j u i c i o ,  s i  se ex ige que deben tener  v isac idn,  

ese aspecto no tend r ía  inconveniente desde e l  punto de v i s t a  de l a  t rami 
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c ión,  pero no cump l i r í a  e l  objeto.  Para cump l i r  e l  ob je to ,  añade, e l  Consulado 

debería preguntar a Chi le,  a l  M i n i s t e r i o  de RR. EE. s i  o torga v i sa  a determina - 
da persona, real izándose aquí l a s  consul tas correspondientes. En su concepto, 

es ta  forma de operar a f e c t a r í a  l a  a f l u e n c i a  de t u r i s t a s  propiamente t a l e s ,  de- 

b ido  a l a  t ram i tac ión  que demoraría algunos días. Pero, por  o t r o  lado, aduce, 

s i  no se cumple es te  t r á m i t e  y s ó l o  e l  Cónsul otorga l a  au tor izac ión,  no ten  - 
d r í a  ningún e f e c t o  para impedir que ingresen a C h i l e  ciudadanos indeseables. 

Por e l l o ,  considera complejo e l  asunto. Recuerda que es to  fue  debatido en t r e s  

ocasiones, que e l  p rop io  M i n i s t e r i o  de RR. EE. ha s ido  e l  que ha impulsado es to  

y que l o s  M i n i s t e r i o s  de Defensa Nacional y del  I n t e r i o r  se han opuesto. Agrega 

que e l  c r i t e r i o  del M i n i s t e r i o  del  I n t e r i o r  fue  compartido por  Invest igaciones 

y por  l o s  representantes del  M i n i s t e r i o  de Defensa y del  S e r v i c i o  de I n t e l i g e n -  

c i a  que actuaron en l a  comisión espec ia l ,  quienes consideraron que l o s  datos 

del  e x t r a n j e r o  contenidos en las  t a r j e t a s  de tur ismo eran más que s u f i c i e n t e s  

para un debido c o n t r o l  de l a  entrada y permanencia en e l  país y que dicha t a r j e  - 
t a  era  más e f i c a z  y oportuna que l a  cédula consular.  A su j u i c i o ,  es muy p e l i -  

grosa l a  s i t u a c i ó n  ac tua l  en que puede e n t r a r  cua lqu ie r  t u r i s t a  s i n  que se sepa 

s i  acaso es un del incuente,  un t e r r o r i s t a  o un enemigo de Chi le.  Informa que 

e l  t r a b a j o  sobre esta mater ia se r e a l i z ó  e l  19 de agosto de 1974. 

E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR estima que l a s  c i rcunstanc ias  han cam- 

biado y que son demasiadas l a s  f ranqu ic ias  y e l  p e l i g r o  que e x i s t e  de que ingre  - 
sen a l  pa ís  elementos indeseables. 

E l  señor MINISTRO DE RR. EE. est ima que habría que e n t r a r  en conversa - 
cienes con Argentina, por  ejemplo, señalando que e l  ac tua l  sistema para e l  con- 

t r o l  de t u r i s t a s  no es conveniente para ninguno de l o s  dos países. 

A j u i c i o  del  señor (no se sabe quien in te rv iene )  l a  norma propuesta es 

incompleta y habría que a n a l i z a r l a  más. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO concuerda con esa a f i rma-  

ción. 

E l  señor SUBSECRETARIO DEL INTERIOR opina que, en e l  fondo, l a  d i spos i  - 
c i ó n  propuesta no mod i f i ca  nada y que deben considerarse dos s i tuaciones:  l o s  con - 
venios in ternac iona les  que tenga e l  M i n i s t e r i o  de RR. EE. con o t r o s  países respec - 
t o  de l a  entrada y s a l i d a  de l o s  ex t ran je ros  que habría que con t ro la r .  Por o t r o  

lado, est ima que habría que d a r l e  f a c i l i d a d  a l a  au tor idad para que, s i n  p e r j u i  - 
c i o  de l o s  convenios, es tuv ie ra  en condiciones de imponer c i e r t a s  l im i tac iones  en 

un momento dado, atendidas las  s i tuac iones de emergencia nacional ,  l o  que es tá  . . 
p r e v i s t o  en normas legales. En su concepto, es muy d i f í c i l  c o n t r o l a r  que un.ex  - 

i: t r a n j e r o  indeseable no l l egue  a C h i l e  y, para eso, prácticamente, se necesi tan 

c i e r t o s  convenios de p o l i c í a s  en e l  sent ido  de que d i s t i n t a s  p o l i c í a s  ex t ran jeras .  
1 

proporcionen antecedentes, a s í  como Ch i le  podría env ia r  a l o s  o t r o s  países 
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l i s t a  de personas indeseables, l i s t a  que e s t a r í a  en poder de l o s  Cónsules, como 

sucede en Estados Unidos. Precisa que l a s  : i facbl idades ac tua les  son exageradas 

y que e x i s t i r í a  un mecanismo más o menos á g i l  para c o n t r o l a r ,  pero para eso se 

necesi ta,  en pr imer lugar,  una cooperación in ternac iona l .  

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO considera que l a s  r e l a c i o  - 
nes pueden e s t a r  en l o s  puestos f r o n t e r i z o s  y que l o s  o t r o s  paÍses también po- 

d r ían  entregar 1 i s tas .  

E l  señor SUBSECRETARIO DEL INTERIOR concuerda en que s e r í a  muy conve- 

n i e n t e  que l o s  Consulados respect ¡vos se preocuparan de buscar una fórmula para 

que se entreguen l a s  l i s t a s  de personas, por  ejemplo, que están en l a  c landes t i  - 
nidad por  ser  g u e r r i l l e r o s ,  t r a f i c a n t e s ,  e tc ,  

E l  señor MINISTRO DEL INTERIOR señala que basta con m i r a r  l a s  f i l a s  

que se forman diar iamente en e l  Consulado norteamericano para comprobar l a  f o r -  

ma como Estados Unidos l i m i t a  e l  ingreso de americanos. 

E l  señor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL acota que l a  v i s a  de l  Cónsul es 

l a  pr imera bar rera  para ingresar  a Estados Unidos, y,  según t i e n e  entendido, d i  - 
cho país no t i e n e  convenios con nadie para l i b e r a r  de l a  v isa .  Por l o  tanto,  

añade, para e n t r a r  a esa nación, l a  persona sabe que debe i r  a l  Consulado, v i  - 
sar  su pasaporte donde se rev isan l a s  l i s t a s  y e x i s t e  un doble chequeo, pues 

cuando se l l e g a  a EE.. UU., de nuevo rev isan l a s  l i s t a s .  Puntual iza que, en cam - 
bio ,  con Argent ina e x i s t e  un convenio que establece que se puede pasar l a  f ron -  

tera,  t an to  para uno u o t r o  lado, solamente con e l  carnet  a l  día.  Declara que 

durante l a  temporada de verano se presentan dos s i tuac iones tota lmente d i s t i n  - 
tas: una, respecto de l  a rgent ino  que pase a Ch i le ,  para l o  cual habría que desa - 
huc ia r  e l  convenio ex i s ten te ,  l o  que c r e a r í a  e l  problema de una cant idad de tu -  

r i s t a s  que no vendrían a nuest ro  país.  S in  embargo, est ima que a t ravés de l a  

p o l i c í a  se puede tener  l a  l i s t a  en todos l o s  puestos f r o n t e r i z o s ,  de l o s  inde - 
seables argent inos revisados por  l a  p o l i c í a  de ese país. Agrega que e l  o t r o  p r o  - 
blema es e l  de l o s  ch i lenos que están en Argent ina y disponen de va r ias  cédulas 

de ident idad,  l o s  que podrían e n t r a r  a C h i l e  con un carnet  cua lqu iera  y que no 

f i g u r e  en l a s  l i s t a s  respect ivas.  A su j u i c i o ,  por l o  tan to ,  es muy d i f í c i l  con - 
t r o l a r l o s .  

E l  señor SUBSECRETARIO DEL INTERIOR af i rma que eso no es problema, por  - 
que se es tá  organizando un sistema mediante e l  cual  e l  ch i l eno  que sa le  del  pa ís  

tendr ía  que i n d i c a r ,  más o menos, su fecha de regreso y l a  forma como en t ra rá  a 

Ch i le .  Por l o  tanto,  e l  c h i l e n o  que e n t r e  a l  pa ís  y no es té  reg is t rado  se r ía  f á  

c i l  de detec tar .  Informa que e l  sistema señalado es tará  l i s t o  en aproximadamen- 

1. 
t e  30 días. 

Y' E l  señor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL man i f i es ta  que se podr ía  proce - 
der de l a  s i g u i e n t e  manera: l a  p o l i c í a  envía una l i s t a  de l o s  indeseables a r  - 

@ 
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t i nos ,  l i s t a  que se d i s t r i b u y e  a todos l o s  puestos f r o n t e r i z o s  y aduanas y,  cuan - 
do l l e g a  un argent ino,  se rev isa  l a  l i s t a ,  a l  igualeque se hace en EE. UU., y o 

se l e  permi te l a  entrada a l  pa ís  o se l e  niega. En su opin ión,  nada se log ra  

con que d icha persona vaya a l  Consulado ch i leno,  pues e l  Cónsul tendrá que l l a  - 
mar a l o s  Serv ic ios  de I n t e l i g e n c i a  ch i lenos,  l o s  que deberán r e v i s a r  l a  l i s t a ,  

l a  que perfectamente puede e s t a r  en los.puestos f r o n t e r i z o s .  

E l  señor SUBSECRETARIO DEL INTERIOR hace no ta r  que l a  l e y  establece que 

"se podrá p e r m i t i r  e l  ingreso de ex t ran je ros  a l  pa is ,  en c a l i d a d  de t u r i s t a s ,  con 

1 as moda1 i dades y requ i S i tos  que e l  los"  (1 os conven ¡os) "señal en". Cons i dera que, 

por  l o  tanto,  dent ro  de cada convenio se puede consignar eso. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO opina que e l  modus operan- 

d i  podr ía  ser  que un representante ch i l eno  v i a j a r a  a l a  p o l i c í a  argent ina  para en - 
t r e g a r l e  l a  l i s t a  y e l l o s ,  a su vez, entregaran l a  l i s t a  de l o s  argent inos inde - 
seables, l a  que se impr im i r ía  y se e n v i a r i a  a todos los  puestos desde Ar ica  a Ma- 

ga l  lanes. 

A j u i c i o  de l  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES, como a l o s  pues - 
tos  f r o n t e r i z o s  y a l o s  aeropuertos l l e g a  l a  gente en grandes grupos, r e v i s a r  l a  

l i s t a  en ese momento es muy la rgo  y provoca moles t ias  a l o s  v i a j e r o s .  En cambio, 

s i  e l  c o n t r o l  p rev io  se hace en los  Consulados, l a  persona que va a v i a j a r  puede 

presentarse en e l  Consulado con a n t i c i p a c i ó n  para obtener su v isa ,  con l o  que Se 

e v i t a r í a  atochar l o s  lugares de ingreso a l  país. Es p a r t i d a r i o  de que l o s  Consu - 
lados tengan l a  r e l a c i ó n  de los  ciudadanos indeseables para Chi le.  

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera que l o  más urgen - 
t e  es i r  a conversar con l o s  argent inos para buscar l a  fórmula, cua lqu iera  que 

sea, para es tab lecer  un c o n t r o l  consular  recíproco, que conviene a ambos países. 

E l  señor MINISTRO DE RR. EE. es de op in ión  de es tab lecer  e l  con t ro l  e x i  

giendo v i s a  y cambiando l o s  convenios, aunque es to  c ree una imagen un poco mala 

en e l  e x t e r i o r .  

E l  señor MINISTRO DE DEFENSA NACIONAL recuerda que e l  c o n t r o l  e x i s t e n t e  

en Estados Unidos, que es e l  l i b r o  del  F.B.I., es muy expedi to,  pues e l  v i a j e r o  

presenta su carnet  y l o  Único que rev isan es e l  a p e l l i d o  en e l  Í nd i ce  correspon - 
d ien te  y, s i  no aparece ahí ,  l o  dejan ingresar a l  pa is .  A su j u i c i o ,  ése s e r i a  

e l  pr imer paso hasta es tab lecer  e l  nuevo convenio consular,  porque cons is te  sola-  

mente en que l a s  p o l i c í a s  se pongan en contacto. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO hace presente que l o  impor- 

t an te  es incrementar e l  c o n t r o l  en l o s  lugares de entrada 91 pars, respecto de.10 

cual  ya impar t i ó  l a s  ins t rucc iones correspondientes. 

--Queda terminada 1 a d i  scus iÓn del proyect  



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA D E  GOBIERNO 

10.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE FIJA ALCANCE DE LAS SIGUIENTES NORMAS LEGALES: 

ARTICULO 6' DEL DECRETO LEY N o  64 Y ARTICULO 2' DEL DECRETO LEY N o  106, AM- 

BOS DE 1973. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO expresa que esta i n i c i a t i v a  

c o r r i g e  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  de una l e y  destinada a favorecer a dos funciona - 
r i o s  de l o s  F e r r o c a r r i l e s  del Estado, l o s  que estaban jub i l ados  y ahora p re  

tendían r e j u b i l a r  obteniendo todos l o s  benef ic ios .  

--Se da l e c t u r a  a l  proyecto y queda terminada su d iscusión.  

--Se levanta l a  sesión siendo l a s  19.30 horas. 

AUGUSTO PIN0C"AEi UGARTE 
General de E j é r c i t o  

Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

Corone 1 
Secre tar io  de l a  Junta de Gobierno. 


